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JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO – PROCESSO Nº 1365/2020 

 

FEITO: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA  

REFERÊNCIA: EDITAL PREGÃO PRESENCIAL – SRP -  Nº 004/2020 – 

PROCESSO Nº 1365/2020. 

OBJETO: REALIZAR O REGISTRO DE PREÇOS QUE TEM POR OBJETIVO 

A FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E 

CONTROLE DE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, (TIPO GASOLINA COMUM, 

ETANOL, ÓLEO DIESEL E ÓLEO S10), EM REDE DE POSTOS 

CREDENCIADOS, COMPREENDENDO ADMINISTRAÇÃO E 

GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM USO DE CARTÕES 

ELETRÔNICOS MAGNÉTICOS OU COM CHIP COMO MEIO DE 

INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO, PELO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS, UTILIZANDO A TECNOLOGIA QUE MELHOR CONTROLE 

COM SEGURANÇA À CONTRATAÇÃO, A FIM DE ATENDER OS VEÍCULOS 

OFICIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS PERTENCENTES 

AO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO NORTE. 

IMPUGNANTE: LINK CAR ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – 

CNPJ 12.039.966/0001-11. 

 

I – DAS PRELIMINARES: 

 Trata-se de Impugnação Administrativa interposta pela empresa LINK CAR 

ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – CNPJ 12.039.966/0001-11, 

contra os termos do edital Pregão Presencial – SRP – nº 004/2020 – Proc. nº 

0665/2020, do tipo menor preço (menor taxa de administração), visando a 

realização de registro de preços que tem por objetivo a futura contratação de 
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empresa especializada na prestação de serviços de administração, 

gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis, (tipo gasolina comum, 

Etanol, óleo diesel e óleo S10), em rede de postos credenciados, 

compreendendo administração e gerenciamento informatizado, com uso de 

cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do 

pagamento, pelo fornecimento de combustíveis, utilizando a tecnologia que 

melhor controle com segurança à contratação, a fim de atender os veículos 

oficiais, máquinas e equipamentos operacionais pertencentes ao município de 

Água Doce do Norte. 

A empresa pleiteia de forma requerer a suspensão temporária do presente 

certame, visando a consagração do princípio da competividade e legalidade, 

bem como, a observância em contribuir com o controle do pico da pandemia 

COVID-19. 

Nestes termos, o Prefeito Municipal de Água Doce do Norte, Estado do Espírito 

Santo, através do Decreto Municipal nº 023/2020, 23.03.2020, suspendeu em 

caráter temporário a realização dos Procedimentos Licitatórios Presenciais no 

âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE: 

 

 Verifica-se a tempestividade e a regularidade da presente impugnação, recebida 

na data de 19 de março de 2020, atendendo ao preconizado no art. 41, §2º1 da 

Lei de Licitações e no item 19, do Edital. 

 

                                                           
1 Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

..... 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 

propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.   
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III – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE: 

A empresa LINK CAR ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – CNPJ 

12.039.966/0001-11, apresentou impugnação ao Edital, pelas razões abaixo 

descritas: 
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IV – DO MÉRITO 

 

Inicialmente, cabe elucidar que o Edital do Pregão Presencial – SRP - nº 

004/2020, foi elaborado com base no Edital de Pregão Presencial nº 033/2018 – 

Proc. nº 7007/2018-SMINTRAN, o qual a autora se sagrou vencedora sem que 

apontasse qualquer irregularidade, após passamos a análise dos itens 

impugnados. 

 

4.1. DOS PREÇOS MÉDIOS PUBLICADOS PELA ANP. 

 

Como Fundamento a empresa impugnante reporta as questões descritas abaixo 

que supostamente restringem a competividade do presente certame: 

Na previsão do item 16.2.12. do edital, limitaria os valores dos combustíveis 

a média divulgada pela ANP local, o que segundo a impugnante a referida 

previsão é excessiva que comprometeria a execução contratual. 

Segundo a impugnante, para uma relação equilibrada, deveria o edital 

considerar o preço à vista da bomba, ou, ainda subsidiariamente adotar a 

máxima divulgada pela ANP local e não a média, pois do contrário haverá 

oneração da empresa gerenciadora de frota que, por seu turno, deverá 

subsidiar a diferença de valores da relação nominal. 

Em atenção ao ponto acima do pedido de impugnação impetrado, passamos à 

análise ao pedido de impugnação, onde o impetrante apontou resumidamente 

que não é possível realizar serviços com o limite de preços médios da ANP ao 

preço das bombas. 

                                                           
2 16.2.1. Os valores unitários dos combustíveis na rede credenciada de estabelecimentos terão como limite o preço 

médio da tabela da Agência Nacional de Petróleo ou o da bomba, se for menor que o informado pela ANP. 
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O item 16.2.1, foi baseado na Cláusula Sexta item 6.4 e 6.5, bem como, na 

Clausula Nona item 9.1.1, do Edital de Pregão Presencial 002/2017 – do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo. 

Alega a impugnante que não há interferência das administradoras de cartão nas 

atividades de comércio de combustíveis, porém, conforme o Acórdão do Tribunal 

de Contas da União n° 90/2013 se posiciona que o valor da proposta garanta o 

fornecimento do valor médio da ANP: 

15 – A exigência em relação aos preços é de que a contratada disponha de 

rede de postos credenciados que forneçam à contratante combustíveis com 

preços limitados aos valores médios pesquisadas pela ANP, que irão 

refletir, no prazo de vigência do contrato, as flutuações de redução ou 

aumento dos preços praticados no mercado. 

Portanto, resta claro, que em que pese a licitação tenha como objetivo a 

contratação de uma empresa de gerenciamento, também está sendo adquirido 

o combustível, dessa forma, não há como afastar o critério de julgamento, o 

preço do combustível, deste modo, a alegação da impugnante que a 

administradora de cartão não interfere nas atividades de comércio de 

combustíveis não deve prosperar. 

Cumpre ainda mencionar que a licitação pública visa garantir uma futura 

contratação que atenda da melhor forma as necessidades da administração 

pública, que trabalha com o fim de resguardar os interesses da coletividade como 

também eficiência na gestão contratual, vejamos o que nos ensina o Mestre 

Marçal Justen Filho: 

O Princípio da República: a “vantajosidade” A licitação destina-se a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, o que 

configura uma manifestação direta do princípio da República. A licitação 

busca selecionar o contratante e a proposta que apresentarem as 

melhores condições para atender a reclamos do interesse coletivo, 

tendo em vista todas as circunstâncias previsíveis (preço, capacitação 

técnica, qualidade etc.) 
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...  

A fixação da vantagem buscada pela Administração é imprescindível 

para determinar o critério de julgamento e o tipo de licitação a serem 

adotados. Somente é possível formular as regras do procedimento 

licitatório após a Administração determinar os benefícios que pretenderá 

obter e os custos que se disporá a assumir. Mais precisamente, incumbir-

lhe-á precisar a natureza dos benefícios e custos visados. 

Grifamos. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 14.ª edição pág 65 e 66). 

Ainda, considerando o princípio da eficiência vejamos o que diz Joel de Menezes 

Niebuhr, advogado e parecerista especializado em licitação pública e contrato 

administrativo, com atuação em todo o país, doutor em Direito Administrativo e 

Mestre em Direito, autor de diversos títulos relacionados à licitações: 

É que a licitação pública deve ser, além de garantidora da isonomia, 

instrumento para que a Administração selecione o melhor contratante, 

que lhe apresente proposta realmente vantajosa, quer quanto ao preço 

(economicidade), quer quanto a agilidade. Ademais, o processo de 

licitação pública deve ser concluído com agilidade, porque a demora 

também prejudica o interesse público, uma vez que as demandas dele são 

postergadas. Nessa linha, passa-se a tratar já de outro princípio, o da 

eficiência, que também tem sede constitucional no caput do artigo 37, de 

acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98.  

A eficiência em licitação pública gira em torno de três aspectos 

fundamentais: preço, qualidade e celeridade. (NIEBUHR, Joel de 

Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. pág 33).  

(grifo nosso) 

Assim sendo, analisando o princípio da eficiência e considerando os aspectos 

fundamentais, resta claro, que a administração deve buscar meios de adquirir o 

menor preço, e para consegui-lo um dos critérios fundamentais é a forma de 

julgamento. 
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Diante disto, conclui-se que a Administração Pública não ficará mais restrita a 

um único fornecedor, podendo suprir suas necessidades onde elas surgirem, 

além de evitar impropriedades e excessos. Logo, maior será o controle dos 

abastecimentos realizados, tendo em vista o sistema de uso de cartões 

magnéticos, contemplando-se os Princípios da Eficiência, Impessoalidade e da 

Economicidade. 

Porém, há de se reconhecer que a redação do item 16.2.1, deve ser alterada 

para melhor entendimento, e por via de consequência se faz necessário também 

a alteração do item 16.2.2, possuirá a seguinte redação: 

16.2.1. Os valores unitários dos combustíveis na rede credenciada de 

estabelecimentos terão como parâmetro restritivo o preço médio 

disponibilizado pela tabela da Agência Nacional de Petróleo no endereço 

eletrônico: www.anp.gov.br, e para os municípios ou regiões em que não 

houver referência da ANP, considerar-se-á o valor à vista da bomba. 

16.2.2   Para os abastecimentos realizados   cidade de Água Doce do Norte 

e demais regiões onde não houver referência da ANP, considerar-se-á o 

valor à vista da bomba,  e nas demais regiões   será levado em conta o preço 

médio ao consumidor divulgado pela Agência Nacional do Pretório – ANP, 

através de tabela constante no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br . 

Podendo ainda, ser inferior a qualquer destes valores. 

Portanto, em eventuais maiores alterações neste item do edital estaríamos 

correndo o risco de elevação de gastos desnecessariamente. Entendemos, que 

algumas empresas, não tem em seus sistemas de gerenciamento de 

combustível, um mecanismo de economia almejado nesta licitação, contudo 

poderia, a exemplo, a licitante criar um sistema no qual, se o posto tem o preço 

à vista maior que o preço médio da ANP, este automaticamente fica 

descredenciado, impedindo assim o problema apontado pelo impugnante. 

Desta forma, não vislumbro nenhum problema no Edital quanto aos argumentos 

apresentados pelo impugnante, e sim apenas algumas pequenas dificuldades 

administrativas na empresa, para cumprimento de condições de execução. 
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Conforme já apontado, diversas empresas podem cumprir estas exigências, o 

que não representa assim um problema legal ou de execução a continuidade do 

certame do pregão 004/2020. 

Por fim, diante da sugestão acima de alteração da redação dos itens 16.2.1 e 

16.2.2 do edital.  Desta forma sugerimos neste apontamento o recebimento 

parcial do pedido de impugnação aqui apresentado. 

 

4.2. DA EXIGENCIA DA REDE DE ABASTECIMENTO 

 

A impugnante alega que a redação dada ao item 4.1.2. da minuta da Ata de 

Registro de Preços, anexo VIII, do Edital de Pregão Presencial – SRP – nº 

004/2020, abstrai que deverá haver postos de combustíveis indiscriminadamente 

em todos os municípios do Estado do Espírito Santo, vejamos a redação do item 

ora impugnado: 

4.1.2.  O fornecimento de combustíveis deverá ser efetuado nos municípios 

do Estado do Espírito Santo, onde houver postos cadastrados e 

disponibilidade de abastecimento, nas condições constantes no 

presente Termo de Referência.  

É claramente equivocado e desarrazoado o entendimento dado pela impugnante 

a redação do item 4.1.2, veja que a impugnante não observou o anexo II do 

Termo de Referência no qual se refere o item 4.1.2 da Minuta da Ata de Registro 

de Preços, contém a relação dos municípios do Estado do Espírito Santo e do 

Estado de Minas Gerais, nos quais a contratada deverá disponibilizar, em até 10 

(dez) dias uteis após assinatura do Instrumento contratual, quais sejam: 

 A empresa contratada deverá disponibilizar, em até 10 (dez) 

dias úteis após a assinatura do Instrumento Contratual, no 

mínimo 03 (três) postos em cada um dos municípios abaixo: 

 Espírito Santo: 

 Grande Vitória 

mailto:aguadocedonorte.es@outlook.com
http://www.aguadocedonorte.es.gov.br/


Prefeitura Municipal de Água Doce do Norte 
Estado do Espírito Santo 

                                       Av. Sebastião Coelho de Souza, 570, Centro, CEP. 29.820-000, Agua Doce do Norte, ES 
                                      aguadocedonorte.es@outlook.com – www.aguadocedonorte.es.gov.br. Telefax: (27) 3759-1122. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

18 
 

 Cariacica 

 Guarapari 

 Serra 

 Vila Velha 

 Vitória 

 A empresa contratada deverá disponibilizar, em até 10 (dez) 

dias úteis após a assinatura do Instrumento Contratual, no 

mínimo 02 (dois) postos no município abaixo: 

 Espírito Santo: 

 Água Doce do Norte 

 A empresa contratada deverá disponibilizar, em até 10 (dez) 

dias úteis após a assinatura do Instrumento Contratual, no 

mínimo 01 (um) posto em cada um dos municípios abaixo:  

 Espírito Santo: 

 Região Norte 

 Barra de São Francisco 

 Ecoporanga 

 Montanha 

 Mantenópolis 

 São Domingos do Norte 

 Nova Venécia 

 Pinheiros 

 São Mateus 

 Região Central 

 Aracruz 

 Colatina 

 Linhares 

 Pancas 

 Ria Banal 

 Sooterama 

 Região Metropolitana 

 Afonso Cláudio 

 Domingos Martins 

 Itaguaçu 

 Laranja da Terra 

 Santa Maria de Jetibá 

 Santa Tereza 

 Venda Nova do Imigrante 

 Região Sul 

 Alegre Alfredo Chaves 

 Anchieta 

 Atílio Vivacqua 

 Bom Jesus do Norte 
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 Cachoeiro de Itapemirim 

 Castelo 

 Guaçuí 

 São José do Calçado 

 Iconha 

 Iúna 

 Marataízes 

 Mimoso do Sul 

 Muniz Freire 

 Muqui 

 Presidente Kennedy 

 Minas Gerais: 

 Região Leste 

 Mutum 

 Lajinha 

 Martins Soares 

 Manhuaçu 

 Manhumirim 

 São João de Manhuaçu 

 Realeza 

 Chalé 

 Durandé 

 Governador Valadares 

 Ipatinga 

 Muriaé 

 João Molevade 

 Belo Horizonte. 

Desta forma, no que se refere a este apontamento, sugerimos a recusa ao 

pedido de impugnação aqui apresentado. 

 

4.3. DA OMISSÃO QUANTO A PREVISÃO DE JUROS 

 

Alega a impugnante que no tocante a previsão de juros em caso de atraso de 

pagamentos, que ao auferir o edital o mesmo se silenciou, porém, entende a 

impugnante, tal medida deveria ser adotada. 

Nesta vereda, é necessário reconhecer que existe razão as afirmações da 

impugnante, uma vez, que o edital se omitiu quanto não descreveu no edital no 
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item 16 do edital que trata sobre o pagamento, clausula quanto a possibilidade 

de atraso de pagamento. 

Diante disto, sugiro com base no art. 55, III3, da Lei Federal nº 8.666/1993, a 

inclusão do subitem 16.1.1. No edital, na seguinte forma: 

16.1.1 - Após o prazo acima, será paga multa financeira nos 

seguintes termos:  

VM = VF x 0,33 x ND  

                   100  

Onde:  

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso. 

No que tange clausulas de reajustamento de preços não se faz necessário a 

inclusão, pois os preços estão vinculados ao preço médio da Agencia Nacional 

de Petróleo, nas regiões que possuem, ou o preço avista da bomba nas regiões 

que não possuem levantamento de preços médios da ANP. 

Pelo exposto, entendo pela procedência da impugnação do edital para a inclusão 

do item acima descrito. 

 

4.4. DO PERCENTUAL DE MULTA SANCIONATORIA EXCESSIVA 

 

Alega a impugnante que a multa de 20% (vinte porcento) descrita no item 12.2.3. 

do Anexo IX – Minuta do Contrato do Edital é excessiva, por estar acima das 

médias já assinaladas pelo Tribunal de Contas. E que desta feita, deve o mesmo 

ser revisto, não superando o percentual de 10% sobre o valor do contrato. 

                                                           
3 Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

.... 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 
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Passamos a análise do item 12.2.3 do Anexo IX – Minuta do Contrato, do Edital 

de Pregão presencial nº 004/2020: 

12.2.3.  20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso 

superior a 60 (sessenta) dias, com consequente rescisão contratual; 

Inicialmente convém definir o conceito de sanção em sentido amplo para depois 

discorrer sobre as sanção administrativas descrita no item supramencionado. 

Para Regis Fernandes de Oliveira, sanção em sentido amplo consiste na 

“consequência jurídica a ser suportada por alguém que descumpre um dever ou 

uma obrigação legal”4. Já para Fábio Medina Osório, sanção em lato sensu 

significa: 

O contrato administrativo é sempre consensual e, em regra, formal, oneroso, 

comutativo e realizado intuito personae. É consensual porque consubstancia 

um acordo de vontades, e não um ato unilateral e impositivo da 

Administração; é formal porque se expressa por escrito e com requisitos 

especiais; é oneroso porque remunerado na forma convencionada; é 

comutativo porque estabelece compensações recíprocas e equivalentes 

para as partes; é intuito personae porque deve ser executado pelo próprio 

contratado, vedadas, em princípio, a sua substituição por outrem ou a 

transferência do ajuste5. 

O regime de Direito Público, ao qual é submetido o contrato administrativo, impõe 

a supremacia e a indisponibilidade do interesse público, e independe do 

procedimento adotado para fins de contratação, se realizado mediante prévio 

procedimento licitatório ou diretamente, quando assim admitido pela lei. 

O contrato administrativo difere do contrato de direito privado. Assim, nos 

contratos administrativos o interesse público se sobrepõe ao interesse privado, 

sendo certo que a Administração Pública não pode ser privada de perseguir o 

seu objetivo principal, o bem comum. 

                                                           
4 OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Infrações e sanções administrativas. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 24ª ed. São Paulo: Malheiros, 1999. 
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Nesse sentido, quando o particular contratado pratica uma infração 

administrativa, a Administração por meio de um procedimento específico, onde 

deverão ser respeitados o contraditório e a ampla defesa, apura a falta e aplica 

a sanção cabível e adequada ao caso concreto. A sanção deverá estar prevista 

no edital, no contrato e contar com preceituação legal, em especial na Lei nº 

8666/93, nos seus artigos 66 a 68 e/ou 86 a 88. 

Essa prerrogativa, de identificar e apurar possíveis infrações administrativas, e, 

consequentemente, aplicar sanções ao contratado, é umas das cláusulas 

exorbitantes do contrato administrativo, fazendo-se expressão do poder 

sancionador do Estado. 

Na sequência, de forma mais específica no caso concreto, quando se trata das 

normas gerais de licitação e contratos estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, 

observe-se a previsão de penalização das condutas do particular quando derem 

causa à inexecução total ou parcial do contrato. O art. 87 da Lei n.º 

8.666/93 prevê as possíveis penalidades que poderão ser aplicadas pela 

Administração: 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I — advertência; 

II — multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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As sanções administrativas, previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, 

correspondem a prerrogativas do Poder Público para garantir o interesse público 

nos contratos realizados pela Administração com o particular. Porém, cabe 

ressaltar que a Administração não poderá deixar de observar o devido processo 

legal, concedido o contraditório e a ampla defesa ao particular, a 

proporcionalidade e a razoabilidade. 

No caso em análise, trata-se de multa civil consistente em sanção pecuniária 

que atinge o transgressor de uma norma de reparação civil, ou seja, a pretensão 

se funda em composição patrimonial de prejuízos. 

Prevista como sanção na Lei n° 8.666/93, possui caráter coercitivo. Aplica-se 

quando do atraso injustificado na execução do contrato, no art. 866, podendo, 

também, incidir nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, com 

previsão no inciso II, do art. 87. 

Como se sabe, os princípios são normas abstratas e gerais que “acarretam a 

mútua interferência. Assim, alude-se ao fenômeno da colisão de princípios, o 

que conduz à necessidade de ponderação de todos os diversos aspectos 

normativos pertinentes” (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito 

administrativo, 13ª ed., São Paulo: RT, 2018, p. 52). 

Portanto, especialmente no direito administrativo sancionador, a formalidade e a 

objetividade devem dar espaço aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Ou seja, a mera previsão objetiva de percentuais ou fórmulas 

prontas num contrato administrativo, diante dos princípios da razoabilidade e da 

                                                           
6 Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. 

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 

sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for 

o caso, cobrada judicialmente. 
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proporcionalidade, não autoriza a imposição automática de multas 

estratosféricas. 

Ainda, conforme orientação do STJ, a imposição de sanções “somente pode ser 

interpretada com base na razoabilidade, adotando, entre outros critérios, a 

própria gravidade do descumprimento do contrato, a noção de adimplemento 

substancial e a proporcionalidade” (REsp 914087/RJ, Rel. Min. JOSÉ 

DELGADO, 1ª Turma, DJ. 29.10.2007). 

Inerente a isto, o Mestre MARÇAL JUSTEN FILHO ensina que: 

Ainda que se insista acerca da legalidade e da ausência de 

discricionariedade, é pacífico que o sancionamento ao infrator deve ser 

compatível com a gravidade e a reprovabilidade da infração. [...] Então, o 

instrumento jurídico fundamental para elaboração de uma teoria quanto às 

sanções atinentes à contratação administrativa reside proporcionalidade. 

(Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 17ª ed., São 

Paulo: RT, 2016, p. 1.342-1.343) 

Adicione-se a isso o entendimento de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE 

MELLO, para quem os entes públicos têm o dever:  

[...] de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia 

com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades 

que presidiram a outorga da competência exercida [...] não serão apenas 

inconvenientes, mas também ilegítimas – e portanto, jurisdicionalmente 

invalidáveis –, as condutas desarrazoadas, incoerentes ou praticadas com 

desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por 

quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de 

acatamento às finalidades da lei (Curso de direito administrativo, 31ª ed., 

São Paulo: Malheiros, 2014, p. 111). 

No mesmo sentido, tratando da atuação administrativa, o art. 22, § 2º, da LINDB, 

dispõe que “Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 
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administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes do agente”. 

Portanto, as multas, não devem ser aplicadas de modo aleatório e 

desproporcional tendo como fim específico resguardar o patrimônio público. 

Neste sentido Celso Antônio Bandeira de Melo: 

"...a tipologia do chamado contrato administrativo reclama de ambas as 

partes um comportamento ajustado a certas pautas. Delas procede que, 

pela via designada contratual, o Poder Público pode se orientar unicamente 

para satisfação do interesse público que ditou a formação do ajuste. É por 

isso que lhe assistem os poderes adequados para alcançá-lo, o particular 

contratante procura a satisfação de uma pretensão econômica, cabendo-

lhe, para fazer jus a ela, cumprir com rigor e inteira lealdade as obrigações 

assumidas. Dês que atenda como deve, INCUBE AO PODER PÚBLICO 

RESPEITAR ÀS COMPLETAS A EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

AVENÇADA, A SER ATENDIDA COM SIGNIFICADO REAL E NÃO 

APENAS NOMINAL. Descabe à Administração menosprezar este direito. 

Não lhe assiste, por intuitos meramente patrimoniais, subtrair densidade ou 

o verdadeiro alcance do equilíbrio econômico-financeiro". (Curso de Direito 

Administrativo, 21ª edição, pág. 620)” 

A Lei 8.666/93, em especial o art. 58, incisos III e IV, possibilita a ampla 

fiscalização dos contratos administrativos e confirma a prerrogativa dos órgãos 

públicos de aplicar sanções sempre que observadas inexecuções contratuais. 

Contudo, quando se trata de multas pecuniárias, NÃO HÁ PREVISÃO DE 

ÍNDICES ESPECÍFICOS E LIMITAÇÃO DAS PENALIDADES, o que enseja a 

imposição unilateral de tais cláusulas contratuais pela Administração Pública. 

A fundamentação do impugnante relativamente às penalidades moratórias 

superiores a 10% não encontram respaldo na Lei de Licitações, cuja principal 

preocupação é não gerar ônus excessivo e consequente desequilíbrio do 

contrato para o Prestador do Serviço em simples mora (atraso).  
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No item questionado observa-se exatamente o caráter compensatório das 

sanções, ou seja, a hipótese prevista, refere-se à possibilidade de rescisão 

unilateral do contrato pela administração. Nesse ponto, vale ressaltar que o limite 

das multas seria o valor do contrato. Contratos Administrativos como espécies 

de contratos de adesão, mostram ao aderente todas as condições que devem 

ser cumpridas não cabendo alegar, principalmente nos itens questionados, 

qualquer desproporcionalidade já que se trata, genericamente, de ponto 

inadimplemento ou inexecução parcial ou total. 

Portanto, diante da supremacia do interesse público sobre o interesse particular 

confere à Administração Pública a legitimidade para criação das chamadas 

cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos, dentre as quais podemos 

destacar a aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento de 

obrigações contratuais, onde se insere a possibilidade de fixação de multas e 

seus respectivos percentuais, com o intuito de reprimir condutas lesivas à 

Administração e desestimular a inexecução contratual, bem como mitigar 

possíveis perdas e danos decorrentes. 

Sabe-se que as penalidades admitidas em contratos podem ser do tipo moratória 

ou compensatória (contratual), onde a primeira é devida em caso de 

inadimplemento contratual por mora (atraso) no cumprimento das obrigações e 

a segunda relativa ao inadimplemento capaz de gerar rescisão parcial ou total 

do contrato celebrado. 

Nos itens cuja natureza seja de multa moratória, será observado o limite já 

disposto no Edital, não havendo, portanto, nada a ser retificado. Isto, porque 

temos um contrato de trato sucessivo e ininterrupto, onde a “entrega” do serviço 

se dará mediante a ativação definitiva dos cartões para abastecimento, 

inexistindo forma de individualizar-se a sanção pelo atraso na ativação, posto 

que a ausência da entrega do objeto inviabilizaria a perfeita execução de 

serviços essenciais, tais como, ambulâncias, maquinas de manutenção de 

estradas vicinais, transporte escolar, coleta de resíduos sólidos, etc. Ou seja, 
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serviços essenciais ao interesse público que justifica o valor de aplicação do 

percentual de multa. 

Caso ocorra atraso ou interrupção dos serviços, opera-se o inadimplemento total 

ou parcial, onde se torna aplicável a multa compensatória e até mesmo glosas 

nos pagamentos. Nesse ponto, vale ressaltar que a o limite das multas seria o 

valor do contrato, observando as orientações jurisprudenciais que apenas 

orientam a não aplicar multas confiscatórias, desproporcionais ao valor do objeto 

contratado. 

Cabe trazer à baila que todas as penalidades porventura aplicadas terão seu 

trâmite com total respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Pelo exposto, opino pela improcedência da pretensão da empresa, mantendo a 

regra do edital. 

 

5 . CONCLUSÃO 

 

Em referência aos fatos expostos e da análise dos itens impugnado, o Sr. 

Pregoeiro, no uso de suas atribuições e em obediência as Leis nº 10.520/2002 e 

nº 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 150/2015, bem como, em respeito aos 

princípios licitatórios, CONCLUI que: 

PRELIMINARMENTE, a Impugnação ao Edital do PREGÃO – SRP Nº 004/2020 

– Processo nº 665/2020, formulada pela empresa: LINK CAR 

ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – CNPJ 12.039.966/0001-11, por 

terem sido protocoladas no prazo legal, deve ser  CONHECIDA como 

TEMPESTIVA. 

Ainda, na fase preliminar, o pedido da impugnante de suspensão temporária do 

presente certame, visando a consagração do principio da competitividade e 

legalidade, bem como, a observância em contribuir com o controle do pico da 
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pandemia COVID-19, perdeu o objeto, em virtude da publicação do Decreto 

Municipal nº 023/2020, o qual suspendeu a realização dos Procedimento 

Licitatórios Presenciais no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

NO MÉRITO, as argumentações apresentada pela empresa LINK CAR 

ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – CNPJ 12.039.966/0001-11, 

demonstraram ser parcialmente procedente, de forma a convencer o Sr. 

Pregoeiro, no sentido de rever parte do Instrumento Convocatório do Edital do 

PREGÃO – SRP Nº 004/2020 – Processo nº 665/2020, sendo então motivo 

suficiente para o DEFERIMENTO PARCIAL DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

constante na Impugnação interposta, vejamos: 

 Quanto a alegação do item 4.1 - DOS PREÇOS MÉDIOS PUBLICADOS 

PELA ANP, diante da sugestão de alteração da redação dos itens 16.2.1 

e 16.2.2 do edital, deve desta forma opinar pelo RECEBIMENTO 

PARCIAL DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO PARA REFERIDO TÓPICO, 

devendo dar novo redação as referidas cláusulas, conforme segue: 

16.2.1. Os valores unitários dos combustíveis na rede 

credenciada de estabelecimentos terão como parâmetro 

restritivo o preço médio disponibilizado pela tabela da Agência 

Nacional de Petróleo no endereço eletrônico: www.anp.gov.br, e 

para os municípios ou regiões em que não houver referência da 

ANP, considerar-se-á o valor à vista da bomba. 

16.2.2   Para os abastecimentos realizados   cidade de Água 

Doce do Norte e demais regiões onde não houver referência da 

ANP, considerar-se-á o valor à vista da bomba,  e nas demais 

regiões   será levado em conta o preço médio ao consumidor 

divulgado pela Agência Nacional do Pretório – ANP, através de 

tabela constante no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br . 

Podendo ainda, ser inferior a qualquer destes valores. 
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 Quanto o pedido de impugnação analisado no item 4.2. DA EXIGENCIA 

DA REDE DE ABASTECIMENTO, sugerimos a recusa ao pedido de 

impugnação apresentado, por entender este pregoeiro que o pedido é 

claramente equivocado e desarrazoado o entendimento dado pela 

impugnante a redação do item 4.1.2, devido a impugnante não haver 

observado o anexo II do Termo de Referência. 

 Quanto o pedido de impugnação analisado no item 4.3. DA OMISSÃO 

QUANTO A PREVISÃO DE JUROS, entendo pela PROCEDÊNCIA 

PARCIAL DO PEDIDO IMPUGNAÇÃO do edital e a inclusão da clausula 

16.1.1: 

16.1.1 - Após o prazo acima, será paga multa financeira nos 

seguintes termos:  

VM = VF x 0,33 x ND  

                   100  

Onde:  

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso. 

E no que tange clausulas de reajustamento de preços não se faz 

necessário a inclusão, pois os preços estão vinculados ao preço médio da 

Agência Nacional de Petróleo, nas regiões que possuem, ou o preço 

avista da bomba nas regiões que não possuem levantamento de preços 

médios da ANP. 

 Quanto o pedido de impugnação analisado no item 4.4. DO 

PERCENTUAL DE MULTA SANCIONATORIA EXCESSIVA, opino 

PELA IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO DA EMPRESA, mantendo a 

regra do edital. 

Ressalte-se, ainda, que foram resguardados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento 
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objetivo, da finalidade, portanto, respeitadas as normas que regem a modalidade 

em comento. 

Por todo o exposto, por via de consequência, OPINO pelo CONHECIMENTO do 

presente recurso de impugnação, para no mérito PROVÊ-LOS 

PARCIALMENTE em seus termos, a impugnação proposta pela empresa LINK 

CAR ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – CNPJ 12.039.966/0001-

11, devendo no tempo oportuno ser o referido edital republicado com as devidas 

alterações sugeridas 

Encaminho a autoridade superior para possível ratificação deste. 

 

Água Doce do Norte, ES, 24 de março de 2020. 

 

Adinan Novais de Paula 

Pregoeiro Municipal 
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